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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : N D I S S
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : F C DE O
ADVOGADO : MARCIO BRUSSI - SP352531

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO. USO
AMBULATORIAL. SPRAVATO. OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA.
1. A questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é definir se o
medicamento de uso ambulatorial - Spravato - deve ser custeado pelo
plano de saúde para tratamento de depressão refratária e ideação suicida
estruturada que acomete a beneficiária.
2. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta
de profissional habilitado em saúde, tal como a pleiteada nos presentes
autos, não é considerada como tratamento domiciliar (é de uso
ambulatorial ou espécie de medicação assistida). Precedentes.
3. Incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo
interno. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO. USO
AMBULATORIAL. SPRAVATO. OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA.
1. A questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é definir se o
medicamento de uso ambulatorial - Spravato - deve ser custeado pelo
plano de saúde para tratamento de depressão refratária e ideação suicida
estruturada que acomete a beneficiária.
2. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta
de profissional habilitado em saúde, tal como a pleiteada nos presentes
autos, não é considerada como tratamento domiciliar (é de uso
ambulatorial ou espécie de medicação assistida). Precedentes.
3. Incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo
interno. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por N. D. I. S. S. contra a decisão (e-
STJ fls. 1.099/1.103) que não conheceu do recurso especial.

Em suas razões, a parte agravante defende o desacerto da decisão
agravada, porquanto legítima a negativa de custeio do medicamento pleiteado nos
autos, de uso externo ao ambiente hospitalar.

Reitera que o fármaco, além de não previsto contratualmente, não está
descrito no Rol da ANS, cuja natureza é taxativa, situação a afastar a obrigatoriedade
de cobertura.

Sustenta a inaplicabilidade da Lei nº 14.454/2022 à espécie.
Aduz divergência entre o entendimento firmado pela Terceira e pela Quarta

Turma acerca do caráter exemplificativo do Rol dos procedimentos obrigatórios da
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 1.132/1.144, com pedido de
majoração dos honorários recursais.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Documento eletrônico VDA46803999 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/04/2025 00:37:31
Código de Controle do Documento: 90ec46cb-2c1e-4462-8dec-9b4007a775ed



Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do medicamento
de uso em ambiente ambulatorial - Spravato - pelo plano de saúde para tratamento de
depressão refratária e ideação suicida estruturada que acomete a beneficiária.

Quanto ao tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
assentou-se no sentido de ser lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de
saúde, exceto os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (

) e aqueles incluídos no Rol da ANS para esse fim.home care
Nessa toada, a medicação intravenosa ou injetável que necessite de

supervisão direta de profissional habilitado em saúde, tal como a pleiteada nos
presentes autos, não é considerada como tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial
ou espécie de medicação assistida).

A propósito:
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE COM TROMBOFILIA.
GRAVIDEZ DE ALTO RISCO. CLEXANE. NEGATIVA INDEVIDA DE
COBERTURA. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. 'A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida)' (AgInt
nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
2. No caso, a recorrida passa por gravidez de alto risco (situação de
urgência), sendo imperiosa a terapêutica prescrita, notadamente quando o
medicamento intravenoso se inclui nas hipóteses de cobertura obrigatória.
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta
Corte, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp 2.733.644/RN, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN de 21/2/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. VALOR DA CAUSA. VALOR DA AÇÃO ORIGINÁRIA.
PROVEITO ECONOMICO. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR.
NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO OU SUPERVISÃO DIRETA DE
PROFISSIONAL DE SAÚDE HABILITADO. NOVO JULGAMENTO DA
APELAÇÃO.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. O valor da causa deve equivaler, em princípio, ao conteúdo econômico a
ser obtido na demanda. Precedentes.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, é lícita a exclusão, na Saúde
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar,
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e
correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da
ANS para esse fim.
4. O medicamento para tratamento domiciliar, a que alude o art. 10, VI, da
Lei 9.656/1998, é aquele prescrito para ser adquirido por pessoas físicas em
farmácias de acesso ao público para administração em ambiente externo à
unidade de saúde, que não exige a intervenção ou supervisão direta de
profissional de saúde habilitado - é autoadministrado pelo paciente - e cuja
indicação não tenha por fim substituir o tratamento ambulatorial ou
hospitalar, nem esteja relacionada à continuidade da assistência prestada
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em âmbito de internação hospitalar. É, pois, o medicamento que pode ser
adquirido diretamente pelo paciente para ser autoadministrado por ele em
seu ambiente domiciliar.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 2.165.682/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 19/12/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR.
CUSTEIO. OPERADORA. NÃO OBRIGATORIEDADE. ANTINEOPLÁSICO
ORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO LÍCITA. CONTRATO
ACESSÓRIO DE MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE.
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SUS. POLÍTICA PÚBLICA. REMÉDIOS DE
ALTO CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS
(RENAME). JURISPRUDÊNCIA ATUAL. SÚMULA Nº 168/STJ.
1. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) para esse fim.
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-
ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465
/2021).
2. A medicação intravenosa ou injetável que neces site de supervisão direta
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida).
3. Os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e adquiridos
comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos pelos planos de
saúde.
4. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência farmacêutica
está fortemente em atividade, existindo a Política Nacional de Medicamentos
(PNM), garantindo o acesso de fármacos à população, inclusive os de alto
custo, por meio de instrumentos como a Relação Nacional de Medicamentos
Essenciais (RENAME).
5. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de
divergência quando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estiver
no mesmo sentido do acórdão combatido.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022)
 
Assim, ao contrário do alegado, não há falar em discrepância de

entendimento entre a Terceira e a Quarta Turma.
Obrigatório, portanto, o custeio pelo plano de saúde do medicamento de uso

ambulatorial Spravato, cuja aplicação deve ser realizada em acompanhamento em
hospital-dia com supervisão de profissional de saúde capacitado.

Por outro lado, como bem pontuado na decisão agravada, a Lei nº 14.454
/2022, de aplicabilidade imediata, ao promover alteração na Lei nº 9.656/1998,
estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de exames ou tratamentos de saúde
que não estejam incluídos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar.

Destaca-se que, na hipótese, o tribunal de origem assentou presentes os
critérios estabelecidos pela Segunda Seção nos EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704
/SP e pela Lei 14.454/2022 para a mitigação do Rol da ANS.

Quanto ao pedido feito em contraminuta, cumpre ressaltar que o agravo
interno não inaugura uma nova instância, sendo, portanto, descabida a majoração de
honorários recursais.

Nesse sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS
VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015. HONORÁRIOS
RECURSAIS.MAJORAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.
I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que julgou agravo interno.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a existência de omissão,
contradição ou obscuridade no acórdão embargado, conforme art. 1.022 do
CPC/2015.
III. Razões de decidir
3. Prevalece, no âmbito da Segunda Seção desta Corte, o entendimento
segundo o qual não haverá a majoração de honorários advocatícios prevista
no art. 85, § 11, do CPC/2015 no julgamento de agravo interno e de
embargos de declaração.
IV. Dispositivo e tese
4. Embargos de declaração rejeitados.
Tese de julgamento:
1. Não é cabível a majoração de honorários advocatícios no julgamento de
agravo interno.
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022."
(EDcl no AgInt no AREsp 1.913.693/RJ, relator MinistroA NTONIO
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11
/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DA MISERABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
(...)
3. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos
honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de
declaração.
4. Agravo interno improvido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.570.750/SP, Relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 5
/11/2024)
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 2.157.105 / SP
Número Registro: 2024/0255174-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00427942720238260100 00620817320238260100 10903977920238260100 427942720238260100
42794272023826010000620817320238260100

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : N D I S S
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
RECORRIDO : F C DE O
ADVOGADO : MARCIO BRUSSI - SP352531

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : N D I S S
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : F C DE O
ADVOGADO : MARCIO BRUSSI - SP352531

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA47243447 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:32:18
Código de Controle do Documento: a91c46fd-344d-4a0b-8b11-d49f430f5fba



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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